Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T1
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

10120.720983/2010-71

Especial do Contribuinte
9101-002.120 — 1* Turma
25 de fevereiro de 2015
IRPJ - Multa isolada e Multa por indeferimento de compensacao
HOSPFAR-IND E COM DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007, 2010

RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE.
DISSENSO JURISPRUDENCIAL NAO CARACTERIZADO. Nio se
conhece de recurso especial da Contribuinte na parte que desatende aos
pressupostos de admissibilidade estabelecidos na legislacao de regéncia.

MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS. PREJUIZO FISCAL. BASE
NEGATIVA DE CSLL. A exigéncia da multa de lancamento de oficio
1solada, sobre diferencas de IRPJ ¢ CSLL nao recolhidos mensalmente,
somente se justifica se operada no curso do proprio ano-calendario ou, se
apés o seu encerramento, se da irregularidade praticada pela contribuinte
(falta de recolhimento ou recolhimento a menor) resultar prejuizo ao fisco,
como a insuficiéncia de recolhimento mensal frente a apuragdo, apos
encerrado o ano-calendario, de tributo devido maior do que o recolhido por
estimativa.

Recurso especial da Contribuinte conhecido e provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, quanto ao conhecimento: recurso parcialmente conhecido, por unanimidade de votos.
Quanto ao mérito: na parte conhecida, recurso provido, por maioria de votos, vencidos os
Conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valaddo, Adriana Gomes Rego, Leonardo de Andrade Couto
e Henrique Pinheiro Torres.

(assinado digitalmente)
HENRIQUE PINHEIRO TORRES — Presidente Substituto.
(assinado digitalmente)

ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO — Relator:
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 RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. DISSENSO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. Não se conhece de recurso especial da Contribuinte na parte que desatende aos pressupostos de admissibilidade estabelecidos na legislação de regência.
 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS. PREJUÍZO FISCAL. BASE NEGATIVA DE CSLL. A exigência da multa de lançamento de ofício isolada, sobre diferenças de IRPJ e CSLL não recolhidos mensalmente, somente se justifica se operada no curso do próprio ano-calendário ou, se após o seu encerramento, se da irregularidade praticada pela contribuinte (falta de recolhimento ou recolhimento a menor) resultar prejuízo ao fisco, como a insuficiência de recolhimento mensal frente à apuração, após encerrado o ano-calendário, de tributo devido maior do que o recolhido por estimativa.
 Recurso especial da Contribuinte conhecido e provido em parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, quanto ao conhecimento: recurso parcialmente conhecido, por unanimidade de votos. Quanto ao mérito: na parte conhecida, recurso provido, por maioria de votos, vencidos os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadão, Adriana Gomes Rego, Leonardo de Andrade Couto e Henrique Pinheiro Torres. 
 (assinado digitalmente)
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES � Presidente Substituto. 
 (assinado digitalmente)
 ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO � Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO, VALMIR SANDRI, ADRIANA GOMES REGO, KAREM JUREIDINI DIAS, LEONARDO DE ANDRADE COUTO (Conselheiro Convocado), ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO, RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO, JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-Presidente), HENRIQUE PINHEIRO TORRES (Presidente-Substituto). 
 
  Com base no permissivo do art. 64, art. 67, e parágrafos, e art. 68 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, a Contribuinte interpõe recurso especial em face de acórdão proferido pela extinta 2a Turma Especial da 2a Câmara da Primeira Seção do CARF, assim ementado:
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2007, 2010
MULTA ISOLADA. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS MENSAIS IRPJ
Cabível o lançamento da multa de ofício, exigida isoladamente, nos casos em que a pessoa jurídica optante pelo lucro real anual deixa de recolher total ou parcialmente as estimativas mensais de IRPJ a que estava obrigada, no curso do ano calendário, ainda que em 31 de dezembro tenha apurado prejuízo fiscal.
MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
Uma vez que a autuação se deu em razão de não-homologação da compensação porque não confirmada a legitimidade ou suficiência do crédito informado em PER/DCOMPs, transmitidos em 06/01/2010, resta aplicável a multa de 50%, sobre o valor do crédito objeto de compensação não homologada, nos termos da MP nº 472, de 2009, e da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010.
JUROS DE MORA MULTA DE OFÍCIO ISOLADA
É legitima a exigência de juros de mora sobre a multa isolada lançada de ofício, não paga no vencimento, calculados pela taxa Selic a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do respectivo vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento, conforme determinação legal expressa no artigo 43 da Lei nº 9.430/96.�
O caso foi assim relatado pela Câmara recorrida, verbis: 
�Por economia processual e bem descrever os fatos adoto o relatório da decisão recorrida que a seguir transcrevo:
�Tratam os autos do Despacho Decisório (fls. 14 a 38), que homologou em parte as compensações pleiteadas pela contribuinte, e do Auto de Infração (fls. 2 a 10), que trata da exigência tributária da multa isolada no valor de R$ 79.596,97, lançada em decorrência da compensação indevida efetuada em declaração prestada pelo sujeito passivo.
1) Despacho Decisório
Os presentes autos foram formalizados para dar tratamento manual às Declarações de Compensação (DCOMP) relacionadas no quadro a seguir, nas quais a contribuinte informou ser possuidora de crédito tributário de saldo negativo da IRPJ referente ao exercício de 2008 � Ano-calendário 2007, no montante de R$ 2.997.153,77 (dois milhões, novecentos e noventa e sete mil, cento e cinqüenta e três reais e setenta e sete centavos), conforme declarado na DCOMP-retificadora 39066.74234.101008.1.7.026773.
DCOMP TIPO
27405.08021.300908.1.3.025022 Original
39066.74234.101008.1.7.026773 Retificadora 27405.08021
17037.14961.311008.1.3.025274 Original
30974.91821.281108.1.3.023552 Original
33995.80248.121208.1.3.020114 Original
34871.28361.190109.1.3.027588 Original
28400.51952.120209.1.3.027272 Original
33071.71687.200309.1.7.021250 Retificadora 28400.51952
41077.09362.200309.1.3.021670 Original
35446.82906.310309.1.3.028140 Original
00353.08901.200409.1.8.020801 Cancelamento 35446.82906
37951.86726.200409.1.3.021826 Original
42481.10409.230409.1.3.023971 Original
29775.14067.200509.1.3.027399 Original
33051.27921.190609.1.3.022001 Original
41419.08282.300609.1.3.022498 Original
39205.56557.130709.1.3.020360 Original
04055.39257.060110.1.7.025141 Retificadora 41419.08282
35163.28330.060110.1.3.027250 Original
27242.97063.060110.1.3.022728 Original
Por meio do Termo de Intimação Fiscal n° 501/2010 foi solicitado ao contribuinte, para constituição e ratificação de prova a seu favor, a apresentação dos comprovantes emitidos pelas fontes pagadoras relativos às deduções de IR Retido na Fonte declaradas na DIPJ/2008.
Analisando os documentos apresentados pela contribuinte, a Fiscalização chegou aos seguintes resultados:
a) pesquisas no sistema Sief DIRF e no Sistema Integrado de Administração Financeira SIAFE confirmaram retenções de imposto de renda na fonte emitidos por pessoas jurídicas de direito privado no montante de R$ 376.760,69 (fls. 18 e 19) e de deduções de impostos e contribuições federais na fonte efetuados por órgãos públicos, autarquias e fundações federais no valor de R$ 3.638,39 (fls. 19 e 20);
b) glosa de R$ 169.139,90 do valor total das retenções solicitados no Termo de Intimação Fiscal n° 501/2010 (170.475,69), que trata das deduções de Impostos e Contribuições Federais na Fonte efetuados por Órgãos Públicos, pelo fato da documentação apresentada pela contribuinte não possuir lastro em comprovantes de retenção de imposto de renda emitidos pelas fontes pagadoras, mas em documentos internos elaborados pela própria contribuinte e que, por si só, não constituem prova a seu favor (fls. 22 a 24): 
O restante da documentação apresentada pelo contribuinte referente ao valor de R$ 169.139,90 (cento e sessenta e nove mil, cento e trinta e nove reais e noventa centavos) oriundo da diferença do valor de R$ 170.475,69 (Quadro 02) e R$ 1.335,79 (Quadro 05), não tem lastro em comprovantes de rendimentos pagos e de retenção na fonte de impostos e contribuições federais emitidos pelas fontes pagadoras em nome do beneficiário (Lei n° 9.430/96, art. 64 e IN SRF 480/2004).Vale dizer, os documentos apresentados pelo contribuinte (fls. 164/199); destarte, não são comprovantes de retenção de imposto de renda na fonte, mas sim meros documentos internos de emissão da própria HOSPFAR IND. E COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ/MF n° 26.921.908/000121, carreados aos autos contendo elementos por ele mesmo elaborados, tais como a relação dos órgãos públicos e indicações do IR retida mensalmente com menção do número do documento interno, CNPJ, tipo, baixa, data e valor do IR.
c) apuração de novo saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 2.828.013,17 (fl. 26);
d) existência de crédito tributário (débito da contribuinte) a ser cobrados da contribuinte, com os acréscimos legais cabíveis, no valor original de R$ 259.032,62, correspondentes às compensações não homologadas (fl. 29);
e) necessidade de lavratura de auto de infração de multa isolada (50%), nos termos do art.44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430, de 1996, com redação dada pela Lei nº11.488, de 15 de junho de 2007 (fls. 26 e 27), em função de ter sido verificado a existência de diferença de imposto de renda mensal pago por estimativa no valor total de R$ 65.436,48, resultante do valor declarado pela contribuinte (R$ 5.550.652,55) subtraído do valor confirmado pela RFB (R$ 5.485.216,07);
f) necessidade de lavratura de auto de infração de multa isolada (50%), nos termos do art.74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430, de 1996, incluídos pela Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010 (conversão da Medida Provisória n° 472/2009), em função da insuficiência de crédito da contribuinte para homologar integralmente as compensações pleiteadas. O valor total da compensação não homologada foi de R$ 93,758,19.
Com base na análise realizada, a Autoridade Fiscal competente decidiu:
1) RECONHECER EM PARTE a existência do direito creditório a favor da pessoa jurídica HOSPFAR IND. E COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 26.921.908/000121, no montante originário de R$ 2.828.013,17 (dois milhões, oitocentos e vinte e oito mil, treze reais e dezessete centavos), concernente ao Saldo Negativo da IRPJ relativo ao ano-calendário de 2007, que foi utilizado para compensação de débitos discriminados nas correspondentes DCOMP e respectivas retificadoras;
2) HOMOLOGAR EM PARTE as compensações efetivadas pelo contribuinte, no montante de R$ 3.092.588,48 (três milhões, noventa e dois mil, quinhentos e oitenta e oito reais e quarenta e oito centavos) em, em valores originais, referentes aos valores compensados relacionados no quadro 09 do Despacho Decisório, com crédito de saldo negativo de IRPJ, ano-calendário de 2007;
3) NÃO HOMOLOGAR as compensações efetivadas pelo contribuinte no montante original de R$ 259.032,62 (duzentos e cinqüenta e nove mil, trinta e dois reais e sessenta e dois centavos), em valores originais, referentes aos valores não compensados, em razão da insuficiência do crédito de saldo negativo de IRPJ;
4) CANCELAR DE OFÍCIO a compensação do débito de lançamento de oficio Multa Isolada (código de receita 134501), com período de apuração: 24/04/2009 e vencimento em 06/07/2009, no valor principal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), constante na DCOMP n° 33051.27921.190609.1.3.022001, e, consequentemente, excluir o valor correspondente a R$ 500,00 (quinhentos reais) do controle do sistema SIEF Processo, em razão de o contribuinte já ter efetuado a extinção deste débito mediante pagamento, para fins de evitar a duplicidade de cobrança deste débito;
5) AUTORIZAR a emissão de Registro de Procedimento Fiscal para o lançamento de ofício referente à multa isolada de 50% (cinqüenta por cento) a ser exigida sobre os valores mensais no montante de R$ 65.436,48 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta e oito centavos) por motivo de falta de pagamento de IRPJ estimativa mensal, na época própria, com fulcro no artigo 44, inciso II, alínea b, da Lei 9.430/96 (redação dada pela Lei n° 11.488, de 15/06/2007);
6) AUTORIZAR a emissão de Registro de Procedimento Fiscal para o lançamento de ofício referente à multa isolada de 50% (cinqüenta por cento) a ser exigida sobre o montante dos débitos (créditos tributários), objetos de compensações não homologadas, no valor total de R$ 93.758,19 (noventa e três mil, setecentos e cinqüenta e oito reais e dezenove centavos), conforme disposições constantes do art. 74, parágrafos 15 e 17, da Lei 9.430/96, incluídas pela Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010 (conversão da Medida Provisória n° 472/2009).
2) Auto de Infração � Multa Isolada 
Trata-se da exigência tributária de multa de 50% no valor de R$ 79. 596,97, exigida isoladamente sobre os valores mensais devidos (fls. 2 a 10), decorrente de: 
a) estimativas de IRPJ não confirmadas, conforme art. 44, inciso II, alínea b, da Lei 9.430/96 (redação dada pela Lei 11.488, de 15/06/2007);
b) compensação indevida efetuada em declaração prestada pelo sujeito passivo, nos termos do art. 74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430/96 (incluído pela Lei 12.249, de 2010).
Foram efetuados os seguintes lançamentos (fl. 5):
FATO GERADOR VALOR DA MULTA
31/01/2007R$ 5.335,23
28/02/2007R$ 8.448,31
31/03/2007R$ 18.934,34
31/01/2010R$ 8.864,04
31/01/2010R$ 38.015,05
TOTALR$ 79.596,97
Consta no �Relatório Fiscal Anexo ao Auto de Infração� (fls. 11 e 12), quadros demonstrativos da base de cálculo da multa isolada aplicada.
2) Ciência
A contribuinte foi cientificada do Despacho Decisório e do Auto de Infração em 09/05/2011 (fl. 54) e apresentou manifestação de inconformidade / impugnação (fls. 55 a 75) em 03/06/2011.
3) Impugnação / Manifestação de Inconformidade
a) Da improcedência da multa isolada por falta/insuficiência de recolhimento de estimativas mensais:
Resumidamente, a contribuinte alega que �o lançamento da multa isolada exigida sobre diferença de IRPJ recolhido por estimativa mensal somente se justifica se levada a efeito no curso do próprio ano calendário, ou após o seu encerramento, se da ausência do pagamento� (fl. 59). Acrescenta que, se for comprovado que o somatório das estimativas mensais recolhidas tenha superado o valor do tributo devido, apurado ao final do ano calendário, não seria possível lançar a multa isolada por falta ou insuficiência de recolhimento destas estimativas em anos posteriores, o que afastaria, a aplicabilidade do disposto no art. 44, inciso II, alínea " b " da precitada Lei n° 9.430/96. Apresenta acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para ilustrar sua argumentação.
b) Da improcedência da multa isolada sobre a compensação não homologada:
Em síntese, a contribuinte argumenta que a aplicação da multa isolada sobre os débitos não compensados constitui nova, hipótese de infração, diferente da prevista na MP nº 472/2009, �que se limitava aos casos de não homologação da compensação quando não confirmada a legitimidade ou suficiência do crédito informado�. Acrescenta que, tal multa, introduzida no ordenamento jurídico em data posterior à transmissão dos pedidos de compensação, não poderia ser aplicada ao caso em espécie, �por contrariar o princípio da irretroatividade das leis, gravado no art. 105 do Código Tributário Nacional�. Alega, que �a lei que tipifica condutas infracionais, estabelece ou majora penalidade, somente produz efeitos em relação aos fatos ocorridos durante a sua vigência, ma nunca em reação a fatos pretéritos�. Conclui que �a eficácia retroativa da referida Lei n° 12.249/2010 certamente estremecerá a segurança das relações entre o Estado e os cidadãos, bem como o legítimo direito que os contribuintes têm de não verem agravada a situação jurídica anteriormente configurada. É um desdobramento do princípio da segurança jurídica�. Discute, detalhadamente, a eficácia da lei e argumenta que a multa aplicada obstaria o direito constituição de petição.
c) Da não incidência dos juros SELIC sobre a multa de ofício:
A contribuinte alega que não existe previsão legal para a atualização da multa de ofício com base na taxa Selic. Enfatiza que a incidência dos juros moratórios se dá apenas com relação ao principal, e não à multa, um vez que o caput do art. 61 da Lei nº 9.430/96, quando se refere a "débito", restringe-se apenas ao valor dos tributos e contribuições. Cita doutrina e decisões proferidas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Ao final, requer que seja recebida e conhecida a presente Impugnação, por atender aos pressupostos legais, e, após, seja julgado totalmente improcedente o auto de infração ora em debate. Caso seja mantido o lançamento ou parte dele, que seja afastada a incidência dos juros Selic sobre a multa de ofício, por inexistência de previsão legal.�
A 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ/Brasília /DF), julgou improcedente a impugnação conforme decisão proferida no Acórdão nº 0350.910, de 28 de fevereiro de 2013 (fls.91/102), cientificado ao interessado em 21/05/2013, em consonância com o despacho de encaminhamento dos presentes autos ao CARF.
A decisão recorrida possui a seguinte ementa (fl.91):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 2007, 2010
PRECLUSÃO MATERIAL.
Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada, razão pela qual é mantida a decisão proferida no Despacho Decisório.
MULTA ISOLADA. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS MENSAIS.
Cabível o lançamento da multa de ofício, exigida isoladamente, nos casos em que a pessoa jurídica optante pelo lucro real anual deixa de recolher total ou parcialmente as estimativas mensais de IRPJ ou CSLL a que estava obrigada. 
MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
Cabível a aplicação da multa isolada de 50% sobre o valor do crédito objeto de compensação não homologada.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. LEGALIDADE.
A multa de ofício, sendo parte integrante do crédito tributário, está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento.
CRÉDITO VENCIDO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
Os créditos Tributários vencidos e ainda não pagos devem ser acrescidos de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic).
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Inconformada com a decisão de primeira instância que manteve as multas isoladas, a pessoa jurídica interpôs recurso voluntário em 05/06/2013 ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF no qual, em síntese, traz as mesmas razões alegadas na impugnação, tanto no que se refere a improcedência da multa isolada por falta/insuficiência de recolhimento de estimativas mensais quanto à multa isolada sobre a compensação não homologada. Assim desnecessário repetir tais alegações porque já constam do relatório acima.
Também se insurge contra os juros de mora sobre as multas lançadas que não foram quitadas.
Finalmente requer o provimento ao recurso, e por conseqüência o cancelamento das exigências reclamadas.�
No que interessa a essa instância recursal, por maioria de votos, o acórdão recorrido rejeitou o recurso voluntário para manter a imposição de multas isoladas (a) por não recolhimento de estimativas de IRPJ, no ano-calendário de 2007 e (b) por indeferimento da compensação pretendida pela Contribuinte, nos anos-calendário de 2007 e de 2010. 
Em sede de recurso especial, a Contribuinte sustenta divergência entre o acórdão recorrido e (a) o Acórdão nº 103-20.572, segundo o qual �encerrado o período de apuração do imposto de renda, a exigência de recolhimentos por estimativa deixa de ter sua eficácia, uma vez que prevalece a exigência do imposto efetivamente devido apurado, com base no lucro real, em declaração de rendimentos apresentada tempestivamente, revelando-se improcedente a cominação de multa sobre eventuais diferenças se o imposto recolhido superou, largamente, o efetivamente devido.�; e (b) o Acórdão n. 9101-001.313, que assenta o entendimento de que, nas hipóteses de compensação não homologada, deve ser �aplicável a lei que menos penalizou, no período vigente entre o ato (compensação) e o julgamento�. 
O recurso especial foi admitido pelo Sr. Presidente da 2a Câmara da Primeira Seção do CARF (Despacho n. 1200-00.115 (fls. 204/205)), ante a caracterização da alegada divergência jurisprudencial em cada uma das matérias acima referidas.
A Fazenda Nacional apresentou contra-razões (fls. 208/214), pelas quais (a) suscita preliminar de não conhecimento do recurso especial na parte relativa à multa de ofício decorrente da não homologação da compensação realizada e (b) no mérito, defende a legitimidade de ambas as penalidades de ofício impostas à Contribuinte.
É o relatório.

 Conselheiro ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO
Pede-se vênia para se divergir do Despacho n. 1200-00.115 no tocante à admissibilidade do recurso especial interposto pela Contribuinte relativa à imposição de multa isolada por indeferimento de compensação realizada no ano-calendário de 2007. 
Premissa fundamental para análise do recurso especial de divergência é a similitude fática entre acórdãos paradigma e recorrido, de modo a, verificada a discrepância entre eles, firmar-se a jurisprudência desta Corte a respeito da específica questão de direito posta a desate. Sobre o conceito de divergência para fins recursais, veja-se iterativa jurisprudência do E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, verbis:
Processo civil. Agravo nos embargos de divergência no recurso especial. Cotejo entre acórdãos paradigma e embargado. Inexistência de similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados. Ausência de argumentos capazes de ilidir os fundamentos da decisão agravada. - Em tema de divergência jurisprudencial, mostra-se imprescindível para a caracterização do dissídio que os julgados confrontados tenham decidido as mesmas teses jurídicas com bases fáticas semelhantes. Agravo não provido. (AgRg nos EREsp 972590, Relatora Nancy Andrighi, DJe 16/02/2009 � grifos nossos)
No mesmo sentido:
'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS EM CONFRONTO. NÃO CONHECIMENTO. 1. Os embargos de divergência têm por escopo a uniformização da jurisprudência desta Corte, eliminando as dissidências internas quanto à interpretação do direito em tese, e, para tanto, pressupõem a identidade fática e solução divergente entre os acórdãos confrontados, o que não é o caso dos autos (...)' (AgRg nos EREsp 510.299/TO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJ 03.12.2007 � grifos nossos)
No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL � EXECUÇÃO FISCAL � LEILÃO � AVALIAÇÃO DO BEM � IMPUGNAÇÃO � DECISÃO NÃO AGRAVADA - PRECLUSÃO � INTIMAÇÃO DO EXEQÜENTE E DE POSSÍVEIS CREDORES PRECEDENTES OU PREFERENCIAIS - DESNECESSIDADE - PREÇO VIL - ARREMATAÇÃO POR MAIS DA METADE DO VALOR DA AVALIAÇÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - SEMELHANÇA FÁTICA - INEXISTÊNCIA. 1. Não se conheceu da alegação de inobservância do procedimento de impugnação à avaliação do bem penhorado porque precluso o direito de atacar a decisão que a indeferiu liminarmente. Este fundamento restou inatacado no recurso especial. 2. Ausente qualquer prejuízo ao exeqüente ou aos demais possíveis credores da parte executada na inexistência de intimação prévia à arrematação, reputa-se válida a arrematação. 3. Arrematação de bem penhorado por mais da metade do valor da avaliação não é considerado preço vil para a jurisprudência desta Corte. 4. Inviável o conhecimento do recurso especial pelo dissídio jurisprudencial se o acórdão paradigma não possui semelhança fática com o acórdão recorrido. 5. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, não provido. (REsp 1052691/SC, Rel.: Min. Eliana Calmon, DJE � 26/11/2008).
Do exame do acórdão recorrido depreende-se que o contexto fático e legislativo verificado na lavratura do lançamento é distinto daquele constante do aresto paradigma. Neste (paradigmas), reconheceu-se a aplicação de retroatividade benigna em relação a compensação realizada em anos-calendário anteriores à edição da Lei n. 11.051/2004, por força de esta legislação ter limitado a imposição de multa por indeferimento de compensação às hipóteses de (a) compensação não declarada e (b) sonegação, fraude ou conluio, de que tratam os artigos 71 a 73 da Lei n. 4.502/64. No caso, a compensação não homologada foi efetivada apenas nos anos-calendário de 2007 e de 2010, razão pela qual não há que se falar em aplicação retroativa de norma editada no ano de 2004 e, inclusive, já revogada na data dos fatos deste processo. 
Por sintetizar o quanto se disse no parágrafo acima a respeito da ausência de divergência jurisprudencial, transcreve-se trecho das contra-razões da Fazenda Nacional a respeito do assunto no Processo n. 10120.720985/2010-61, de interesse da Contribuinte, verbis:
�Nos presentes autos, a multa isolada é aplicada em razão da não homologação da compensação por falta de confirmação da legitimidade ou suficiência do crédito, conforme estabelecido no art. 18 da Lei nº 10.833/2003, segundo a redação conferida pela MP nº 472/2009, nos seguintes termos:
�Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória na 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão de não-homologação da compensação quando não confirmada a legitimidade ou suficiência do crédito informado ou quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Redação dada pela MP nº 472/2009)
(...)
§2º A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada sobre o total do débito indevidamente compensado, no percentual: (Redação dada pela Medida Provisória nº 472, de 2009)
I- previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na hipótese em que não for confirmada a legitimidade ou suficiência do crédito informado; ou (Incluído pela Medida Provisória nº 472, de 2009)
II- previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n 2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicado na forma de seu §1º, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Incluído pela Medida Provisória nº 472, de 2009)�
Embora a norma supra transcrita fosse a regra vigente à época da transmissão da declaração de compensações em 26/02/2010, a fiscalização, sob o fundamento de retroatividade benigna, aplicou a multa na forma da lei nº 12.249/2010, que, para a mesma infração, fixava a penalidade no percentual de 50%, inferior ao percentual de 75%, originalmente previsto na disciplina anterior.
De outro lado, no caso do acórdão nº 9101-001.313, a multa isolada foi aplicada em razão de compensação indevida com créditos de terceiros. Na hipótese analisada pela 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, os julgadores decidiram aplicar a retroatividade benigna sob o fundamento de que a norma posterior previa a hipótese de multa isolada somente para os casos de falsidade. Nessa perspectiva, o precedente citado aplicou a norma posterior por considerá-la mais benéfica por reduzir o campo de incidência da multa para as hipóteses de falsidade.
Ao se confrontar os acórdãos, recorrido e o de nº 9101-001.313, verifica-se, aliás, uma convergência de entendimentos, pois ambos aplicam a norma posterior ao amparo da retroatividade benigna no regime das penalidades.
Ante os argumentos expendidos, em sede preliminar, deve-se negar seguimento ao recurso especial neste ponto, diante da ausência de demonstração da divergência jurisprudencial.�
Conhece-se, pois, do recurso especial da Contribuinte apenas na parte em que versa sobre a discussão da legitimidade da multa isolada por não recolhimento de estimativas, no ano-calendário de 2007.
Conforme corrente jurisprudencial majoritária desta Corte Administrativa, a exigência da multa de lançamento de ofício isolada, sobre diferenças de IRPJ e CSLL não recolhidos mensalmente, somente se justifica se operada no curso do próprio ano-calendário ou, se após o seu encerramento, se da irregularidade praticada pela contribuinte (falta de recolhimento ou recolhimento a menor) resultar prejuízo ao fisco, como a insuficiência de recolhimento mensal frente à apuração, após encerrado o ano-calendário, de tributo devido maior do que o recolhido por estimativa. Veja-se, nesse sentido, ementas de v. acórdãos proferidos pela Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, verbis: 
CSLL � MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA � TRIBUTO APURADO INFERIOR AO VALOR CALCULADO POR ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei nº 9.430/96 determina que a multa de ofício seja calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, grandeza que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. Na apuração do lucro real anual, o tributo devido pelo contribuinte só é conhecido ao final do período de apuração quando ocorre a aquisição de renda pelo contribuinte - fato gerador do Imposto sobre a Renda. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando o valor do cálculo estimado ultrapassa o tributo devido na escrita fiscal ao final do exercício. (CSRF, Primeira Turma, Processo n. 10680.005834/2003-12, Relator Marcos Vínícius Nederde Lima, Ac. 105-139794)
No mesmo sentido:
CSLL � MULTA ISOLADA � FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA � O artigo 44 da Lei nº 9.430/96 preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando a empresa recolhe, ao longo do ano, valor superior ao apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício. Recurso especial provido. (CSRF, 1a Turma, Processo n. 10665.001042/99-48, Ac. 108-133750, Rel.: Marcos Vinícius Neder de Lima)
No mesmo sentido:
RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA - MULTA ISOLADA LANÇAMENTO DEPOIS DE ENCERRADO O ANO CALENDÁRIO: Encerrado o período anual da apuração, a exigência de recolhimentos por estimativa deixa de ter eficácia, uma vez que prevalece a exigência efetivamente devida, apurada com base no balanço anual, revelando-se improcedente a cominação de multa, mormente se o contribuinte optou, antes da ação fiscal, em incluir a referida no REFIS. (CSRF, 10140.001362/2002-47, Ac. 107-133806, José Henrique Longo)
No mesmo sentido:
IRPJ � RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA � MULTA ISOLADA � LANÇAMENTO DEPOIS DE ENCERRADO O ANO-CALENDÁRIO: Encerrado o período anual de apuração do imposto de renda, a exigência de recolhimentos por estimativa deixa de ter eficácia, uma vez que prevalece a exigência do imposto efetivamente devido, apurado com base no lucro real, em declaração de rendimentos apresentada tempestivamente, revelando-se improcedente a cominação de multa sobre eventuais diferenças se o imposto recolhido antecipadamente superou o efetivamente devido. Recurso especial negado. (CSRF, Primeira Turma, Ac. 103-124926, Rel.: José Carlos Paussuelo, Processo n. 10280.009389/99-26)
Tal entendimento não merece reparos mesmo na vigência do art. 44 da Lei n. 9.430/1996 com a redação dada pela Lei n. 11.488/2007. Sobre o tema, pede-se vênia para transcrever trecho do Acórdão nº 1102-001.226, de Relatoria do ilustre Conselheiro Ricardo Marozzi Gregório, por meio do qual se decidiu pela impossibilidade de aplicação da multa isolada na hipótese em que o contribuinte apura resultado negativo ao final do ano-calendário, mesmo após o advento da Medida Provisória nº 351/07. Verbis:
�Assim, a exegese que se extrai dos comandos legais contidos no artigo 44 da Lei nº 9.430/96, mesmo após as alterações inseridas pela Lei nº 11.488/07, é aquela segundo a qual o lançamento da multa isolada pode ser feito em duas hipóteses: 
(i) Antes da apuração do tributo devido no balanço do final do ano-calendário, quando a base para a imposição da multa observará um dos seguintes critérios: (i.1) o valor correspondente às antecipações não pagas calculadas a partir da margem setorial (o percentual definido em lei) da receita bruta acumulada; ou (i.2) o valor correspondente às antecipações não pagas calculadas a partir do balanço de redução ou suspensão (neste último caso, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL). 
(ii) Após a apuração do tributo devido no balanço do final do ano­calendário, somente se ficar constatado que houve parcela daquele tributo devido que deixou de ser paga a forma de antecipação (quando deveria ter sido paga nesta forma), mas foi paga no ajuste. A base para a imposição da multa corresponderá exatamente ao valor da mencionada parcela. Não se admite, por óbvio, que tal base supere o valor do tributo devido apurado. Assim, há que se verificar se os valores de estimativa a pagar foram deduzidos na apuração anual. Em caso positivo, isto significa que o tributo devido não foi recolhido nem como estimativa nem como resultado do ajuste, portanto, não se trata de cobrar mula isolada, mas, sim, de cobrar o tributo acompanhado da multa proporcional. Em caso negativo, isto significa que o tributo não foi recolhido como estimativa, mas foi recolhido como resultado do ajuste, portanto, é cabível a multa isolada. Contudo, a base para a imposição da multa deverá corresponder ao valor da estimativa não paga que deixou de ser deduzida na apuração anual do imposto devido. Não se admite, também, que essa base supere o valor do imposto devido calculado na apuração anual.�
Do exame dos autos é incontroverso o fato de que a Contribuinte apurou prejuízo fiscal no ano-calendário de 2007 (fls. 26). 
Por todo o exposto, orienta-se voto no sentido de conhecer em parte do recurso especial interposto pela Contribuinte para, na parte conhecida, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - Relator 
 



Participaram da sessio de julgamento os conselheiros: MARCOS AURELIO
PEREIRA VALADAO, VALMIR SANDRI, ADRIANA GOMES REGO, KAREM
JUREIDINI DIAS, LEONARDO DE ANDRADE COUTO (Conselheiro Convocado),
ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO, RAFAEL VIDAL DE ARAUJO, JOAO CARLOS
DE LIMA JUNIOR, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-Presidente), HENRIQUE
PINHEIRO TORRES (Presidente-Substituto).

Relatorio

Com base no permissivo do art. 64, art. 67, e paragrafos, e art. 68 do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256/2009, a Contribuinte interpde
recurso especial em face de acdrdio proferido pela extinta 2° Turma Especial da 2* Camara da
Primeira Se¢do do CARF, assim ementado:

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2007, 2010

MULTA ISOLADA. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DAS
ESTIMATIVAS MENSALIS IRPJ

Cabivel o lancamento da multa de oficio, exigida isoladamente, nos casos em
que a pessoa juridica optante pelo lucro real anual deixa de recolher total ou
parcialmente as estimativas mensais de IRPJ a que estava obrigada, no curso do ano
calendario, ainda que em 31 de dezembro tenha apurado prejuizo fiscal.

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.

Uma vez que a autuagdo se deu em razdo de ndo-homologacdo da
compensagdo porque ndo confirmada a legitimidade ou suficiéncia do crédito
informado em PER/DCOMPs, transmitidos em 06/01/2010, resta aplicavel a multa
de 50%, sobre o valor do crédito objeto de compensagdo ndo homologada, nos
termos da MP n° 472, de 2009, e da Lei n°® 12.249, de 11 de junho de 2010.

JUROS DE MORA MULTA DE OFICIO ISOLADA

E legitima a exigéncia de juros de mora sobre a multa isolada lancada de
oficio, ndo paga no vencimento, calculados pela taxa Selic a partir do primeiro dia
do més subseqiiente ao do respectivo vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més do pagamento, conforme determinacao legal
expressa no artigo 43 da Lei n® 9.430/96.”

O caso foi assim relatado pela Camara recorrida, verbis:

“Por economia processual e bem descrever os fatos adoto o relatorio da
decisdo recorrida que a seguir transcrevo:

‘Tratam os autos do Despacho Decisorio (fls. 14 a 38), que homologou em
parte as compensagdes pleiteadas pela contribuinte, ¢ do Auto de Infragdo (fls. 2 a
10), que trata da exigéncia tributaria da multa isolada no valor de R$ 79.596,97,
lancada em decorréncia da compensagao indevida efetuada em declaracao prestada
pelo sujeito passivo.

1) Despacho Decisdrio



Processo n° 10120.720983/2010-71

Acordado n.° 9101-002.120

CSRF-T1
F1. 3

Os presentes autos foram formalizados para dar tratamento manual as
Declaragdes de Compensagdao (DCOMP) relacionadas no quadro a seguir, nas quais
a contribuinte informou ser possuidora de crédito tributario de saldo negativo da
IRPJ referente ao exercicio de 2008 — Ano-calendario 2007, no montante de R$
2.997.153,77 (dois milhdes, novecentos e noventa e sete mil, cento e cinqiienta e trés
reais ¢ setenta ¢ sete centavos), conforme declarado na DCOMP-retificadora
39066.74234.101008.1.7.026773.

DCOMP TIPO

27405.08021.300908.1.3.025022 Original
39066.74234.101008.1.7.026773 Retificadora 27405.08021
17037.14961.311008.1.3.025274 Original
30974.91821.281108.1.3.023552 Original
33995.80248.121208.1.3.020114 Original
34871.28361.190109.1.3.027588 Original
28400.51952.120209.1.3.027272 Original
33071.71687.200309.1.7.021250 Retificadora 28400.51952
41077.09362.200309.1.3.021670 Original
35446.82906.310309.1.3.028140 Original
00353.08901.200409.1.8.020801 Cancelamento 35446.82906
37951.86726.200409.1.3.021826 Original
42481.10409.230409.1.3.023971 Original
29775.14067.200509.1.3.027399 Original
33051.27921.190609.1.3.022001 Original
41419.08282.300609.1.3.022498 Original
39205.56557.130709.1.3.020360 Original
04055.39257.060110.1.7.025141 Retificadora 41419.08282
35163.28330.060110.1.3.027250 Original
27242.97063.060110.1.3.022728 Original

Por meio do Termo de Intimagdo Fiscal n°® 501/2010 foi solicitado ao
contribuinte, para constitui¢do e ratificacdo de prova a seu favor, a apresentacdo dos
comprovantes emitidos pelas fontes pagadoras relativos as dedugdes de IR Retido na
Fonte declaradas na DIPJ/2008.

Analisando os documentos apresentados pela contribuinte, a Fiscalizagdo
chegou aos seguintes resultados:



a) pesquisas no sistema Sief DIRF e no Sistema Integrado de Administragdo
Financeira SIAFE confirmaram retengdes de imposto de renda na fonte emitidos por
pessoas juridicas de direito privado no montante de R$ 376.760,69 (fls. 18 ¢ 19) e de
deducdes de impostos e contribuicdes federais na fonte efetuados por oOrgios
publicos, autarquias e fundagdes federais no valor de R$ 3.638,39 (fls. 19 e 20);

b) glosa de R$ 169.139,90 do valor total das retengdes solicitados no Termo
de Intimacdo Fiscal n® 501/2010 (170.475,69), que trata das dedugdes de Impostos e
Contribuigoes Federais na Fonte efetuados por Orgdos Publicos, pelo fato da
documentagdo apresentada pela contribuinte ndo possuir lastro em comprovantes de
retengdo de imposto de renda emitidos pelas fontes pagadoras, mas em documentos
internos elaborados pela propria contribuinte e que, por si s6, ndo constituem prova a
seu favor (fls. 22 a 24):

O restante da documentagdo apresentada pelo contribuinte referente ao valor
de R$ 169.139,90 (cento ¢ sessenta e nove mil, cento e trinta e nove reais ¢ noventa
centavos) oriundo da diferenca do valor de R$ 170.475,69 (Quadro 02) e RS
1.335,79 (Quadro 05), ndo tem lastro em comprovantes de rendimentos pagos e de
retengdo na fonte de impostos e contribuicdes federais emitidos pelas fontes
pagadoras em nome do beneficiario (Lei n° 9.430/96, art. 64 e IN SRF
480/2004).Vale dizer, os documentos apresentados pelo contribuinte (fls. 164/199);
destarte, ndo sdo comprovantes de retencdo de imposto de renda na fonte, mas sim
meros documentos internos de emissdo da propria HOSPFAR IND. E COM. DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJMF n° 26.921.908/000121,
carreados aos autos contendo elementos por ele mesmo elaborados, tais como a
relacdo dos orgdos publicos e indicag¢des do IR retida mensalmente com mengdo do
numero do documento interno, CNPJ, tipo, baixa, data e valor do IR.

¢) apuracdo de novo saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 2.828.013,17
(1. 26);

d) existéncia de crédito tributario (débito da contribuinte) a ser cobrados da
contribuinte, com os acréscimos legais cabiveis, no valor original de R$ 259.032,62,
correspondentes as compensagdes ndo homologadas (fl. 29);

e) necessidade de lavratura de auto de infragdo de multa isolada (50%), nos
termos do art.44, inciso 11, alinea b, da Lei n° 9.430, de 1996, com redagdo dada pela
Lei n°11.488, de 15 de junho de 2007 (fls. 26 ¢ 27), em fun¢édo de ter sido verificado
a existéncia de difereng¢a de imposto de renda mensal pago por estimativa no valor
total de R$ 65.436,48, resultante do valor declarado pela contribuinte (R$
5.550.652,55) subtraido do valor confirmado pela RFB (R$ 5.485.216,07);

f) necessidade de lavratura de auto de infragdo de multa isolada (50%), nos
termos do art.74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430, de 1996, incluidos pela Lei n® 12.249, de
11 de junho de 2010 (conversdo da Medida Provisoria n°® 472/2009), em fungao da
insuficiéncia de crédito da contribuinte para homologar integralmente as
compensagoes pleiteadas. O valor total da compensagao ndo homologada foi de RS
93,758,19.

Com base na andlise realizada, a Autoridade Fiscal competente decidiu:

1) RECONHECER EM PARTE a existéncia do direito creditério a favor da
pessoa juridica HOSPFAR IND. E COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 26.921.908/000121, no montante originario
de R$ 2.828.013,17 (dois milhdes, oitocentos e vinte e oito mil, treze reais e
dezessete centavos), concernente ao Saldo Negativo da IRPJ relativo ao ano-
calendério de 2007, que foi utilizado para compensacdo de débitos discriminados
nas correspondentes DCOMP e respectivas retificadoras;
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2) HOMOLOGAR EM PARTE as compensagdes efetivadas pelo
contribuinte, no montante de R$ 3.092.588,48 (trés milhdes, noventa e dois mil,
quinhentos e oitenta e oito reais e quarenta e oito centavos) em, em valores originais,
referentes aos valores compensados relacionados no quadro 09 do Despacho
Decisorio, com crédito de saldo negativo de IRPJ, ano-calendario de 2007,

3) NAO HOMOLOGAR as compensagdes efetivadas pelo contribuinte no
montante original de R$ 259.032,62 (duzentos e cingiienta e nove mil, trinta e dois
reais e sessenta e dois centavos), em valores originais, referentes aos valores ndo
compensados, em razao da insuficiéncia do crédito de saldo negativo de IRPJ;

4) CANCELAR DE OFICIO a compensagio do débito de lancamento de
oficio Multa Isolada (codigo de receita 134501), com periodo de apuragdo:
24/04/2009 e vencimento em 06/07/2009, no valor principal de R$ 250,00 (duzentos
e cinqiienta reais), constante na DCOMP n° 33051.27921.190609.1.3.022001, e,
consequentemente, excluir o valor correspondente a R$ 500,00 (quinhentos reais) do
controle do sistema SIEF Processo, em razdo de o contribuinte ja ter efetuado a
extingdo deste débito mediante pagamento, para fins de evitar a duplicidade de
cobranca deste débito;

5) AUTORIZAR a emissdo de Registro de Procedimento Fiscal para o
lancamento de oficio referente a multa isolada de 50% (cingiienta por cento) a ser
exigida sobre os valores mensais no montante de R$ 65.436,48 (sessenta e cinco
mil, quatrocentos e trinta e seis reais € quarenta e oito centavos) por motivo de falta
de pagamento de IRPJ estimativa mensal, na época propria, com fulcro no artigo 44,
inciso II, alinea b, da Lei 9.430/96 (redagdao dada pela Lei n° 11.488, de
15/06/2007);

6) AUTORIZAR a emissdo de Registro de Procedimento Fiscal para o
langamento de oficio referente a multa isolada de 50% (cinqiienta por cento) a ser
exigida sobre o montante dos débitos (créditos tributarios), objetos de compensacdes
ndo homologadas, no valor total de R$ 93.758,19 (noventa e trés mil, setecentos e
cinqilienta e oito reais ¢ dezenove centavos), conforme disposi¢oes constantes do art.
74, paragrafos 15 e 17, da Lei 9.430/96, incluidas pela Lei n® 12.249, de 11 de junho
de 2010 (conversdo da Medida Provisoria n® 472/2009).

2) Auto de Infragao — Multa Isolada

Trata-se da exigéncia tributaria de multa de 50% no valor de R$ 79. 596,97,
exigida isoladamente sobre os valores mensais devidos (fls. 2 a 10), decorrente de:

a) estimativas de IRPJ ndo confirmadas, conforme art. 44, inciso II, alinea b,
da Lei 9.430/96 (redacdo dada pela Lei 11.488, de 15/06/2007);

b) compensagdo indevida efetuada em declaragdo prestada pelo sujeito
passivo, nos termos do art. 74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430/96 (incluido pela Lei 12.249,
de 2010).

Foram efetuados os seguintes langamentos (fl. 5):
FATO GERADOR  VALOR DA MULTA
31/01/2007 R$ 5.335,23

28/02/2007 RS 8.448,31

31/03/2007 RS 18.934,34



31/01/2010 R$ 8.864,04
31/01/2010 R$ 38.015,05
TOTAL R$ 79.596,97

Consta no “Relatorio Fiscal Anexo ao Auto de Infragdo” (fls. 11 e 12),
quadros demonstrativos da base de calculo da multa isolada aplicada.

2) Ciéncia

A contribuinte foi cientificada do Despacho Decisério ¢ do Auto de Infragdo
em 09/05/2011 (fl. 54) e apresentou manifestagcdo de inconformidade / impugnagao
(fls. 55 a 75) em 03/06/2011.

3) Impugnacio / Manifestacdo de Inconformidade

a) Da improcedéncia da multa isolada por falta/insuficiéncia de recolhimento
de estimativas mensais:

Resumidamente, a contribuinte alega que “o langamento da multa isolada
exigida sobre diferenga de IRPJ recolhido por estimativa mensal somente se justifica
se levada a efeito no curso do proprio ano calendario, ou apos o seu encerramento,
se da auséncia do pagamento” (fl. 59). Acrescenta que, se for comprovado que o
somatorio das estimativas mensais recolhidas tenha superado o valor do tributo
devido, apurado ao final do ano calendario, ndo seria possivel lancar a multa isolada
por falta ou insuficiéncia de recolhimento destas estimativas em anos posteriores, o
que afastaria, a aplicabilidade do disposto no art. 44, inciso II, alinea " b " da
precitada Lei n° 9.430/96. Apresenta acordaos do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais para ilustrar sua argumentagao.

b) Da improcedéncia da multa isolada sobre a compensagao nao homologada:

Em sintese, a contribuinte argumenta que a aplicagdo da multa isolada sobre
os débitos ndo compensados constitui nova, hipotese de infracdo, diferente da
prevista na MP n° 472/2009, “que se limitava aos casos de ndo homologacdo da
compensagdo quando ndo confirmada a legitimidade ou suficiéncia do crédito
informado”. Acrescenta que, tal multa, introduzida no ordenamento juridico em data
posterior a transmissdo dos pedidos de compensacdo, ndo poderia ser aplicada ao
caso em espécie, “por contrariar o principio da irretroatividade das leis, gravado no
art. 105 do Codigo Tributario Nacional”. Alega, que “a lei que tipifica condutas
infracionais, estabelece ou majora penalidade, somente produz efeitos em relacdo
aos fatos ocorridos durante a sua vigéncia, ma nunca em reagdo a fatos pretéritos”.
Conclui que “a eficacia retroativa da referida Lei n® 12.249/2010 certamente
estremecera a seguranca das relagdes entre o Estado e os cidaddos, bem como o
legitimo direito que os contribuintes tém de ndo verem agravada a situacao juridica
anteriormente configurada. E um desdobramento do principio da seguranga
juridica”. Discute, detalhadamente, a eficacia da lei e argumenta que a multa
aplicada obstaria o direito constitui¢ao de petigdo.

¢) Da nao incidéncia dos juros SELIC sobre a multa de oficio:

A contribuinte alega que ndo existe previsdo legal para a atualiza¢do da multa
de oficio com base na taxa Selic. Enfatiza que a incidéncia dos juros moratdrios se
da apenas com relagdo ao principal, € ndo a multa, um vez que o caput do art. 61 da
Lei n° 9.430/96, quando se refere a "débito", restringe-se apenas ao valor dos
tributos ¢ contribuigdes. Cita doutrina e decisdes proferidas pelo Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.
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Ao final, requer que seja recebida e conhecida a presente Impugnacdo, por
atender aos pressupostos legais, e, apos, seja julgado totalmente improcedente o auto
de infracdo ora em debate. Caso seja mantido o langamento ou parte dele, que seja
afastada a incidéncia dos juros Selic sobre a multa de oficio, por inexisténcia de
previsao legal.’

A 4* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ/Brasilia
/DF), julgou improcedente a impugnagao conforme decisdo proferida no Acérdao n®
0350.910, de 28 de fevereiro de 2013 (f1s.91/102), cientificado ao interessado em
21/05/2013, em consonancia com o despacho de encaminhamento dos presentes
autos ao CARF.

A decisdo recorrida possui a seguinte ementa (f1.91):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano calendario: 2007, 2010

PRECLUSAO MATERIAL.

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada, razdo pela qual ¢ mantida a decisdo proferida no Despacho Decisorio.

MULTA ISOLADA. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DAS
ESTIMATIVAS MENSAIS.

Cabivel o lancamento da multa de oficio, exigida isoladamente, nos casos em
que a pessoa juridica optante pelo lucro real anual deixa de recolher total ou
parcialmente as estimativas mensais de IRPJ ou CSLL a que estava obrigada.

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.

Cabivel a aplicagdo da multa isolada de 50% sobre o valor do crédito objeto
de compensagao ndo homologada.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.
LEGALIDADE.

A multa de oficio, sendo parte integrante do crédito tributario, esta sujeita a
incidéncia dos juros de mora a partir do primeiro dia do més subseqliente ao do
vencimento.

CREDITO VENCIDO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Os créditos Tributarios vencidos e ainda ndo pagos devem ser acrescidos de
juros de mora equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custodia (Selic).

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Inconformada com a decisdo de primeira instdncia que manteve as multas
isoladas, a pessoa juridica interpds recurso voluntario em 05/06/2013 ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF no qual, em sintese, traz as mesmas
razOes alegadas na impugnagdo, tanto no que se refere a improcedéncia da multa
isolada por falta/insuficiéncia de recolhimento de estimativas mensais quanto a



multa isolada sobre a compensagdo ndo homologada. Assim desnecessario repetir
tais alegacGes porque ja constam do relatdrio acima.

Também se insurge contra os juros de mora sobre as multas langadas que nao
foram quitadas.

Finalmente requer o provimento ao recurso, e por conseqiiéncia o
cancelamento das exigéncias reclamadas.”

No que interessa a essa instancia recursal, por maioria de votos, o acordao
recorrido rejeitou o recurso voluntario para manter a imposi¢do de multas isoladas (a) por nao
recolhimento de estimativas de IRPJ, no ano-calendario de 2007 e (b) por indeferimento da
compensagao pretendida pela Contribuinte, nos anos-calendério de 2007 e de 2010.

Em sede de recurso especial, a Contribuinte sustenta divergéncia entre o
acordao recorrido e (a) o Acordao n° 103-20.572, segundo o qual “encerrado o periodo de
apuragao do imposto de renda, a exigéncia de recolhimentos por estimativa deixa de ter sua
eficacia, uma vez que prevalece a exigéncia do imposto efetivamente devido apurado, com
base no lucro real, em declaragdo de rendimentos apresentada tempestivamente, revelando-se
improcedente a cominag¢do de multa sobre eventuais diferencas se o imposto recolhido
superou, largamente, o efetivamente devido.”’; ¢ (b) o Acordao n. 9101-001.313, que assenta o
entendimento de que, nas hipdteses de compensagao nao homologada, deve ser “aplicavel a lei
que menos penalizou, no periodo vigente entre o ato (compensagdo) e o julgamento”.

O recurso especial foi admitido pelo Sr. Presidente da 2 Camara da Primeira
Secdo do CARF (Despacho n. 1200-00.115 (fls. 204/205)), ante a caracterizagdo da alegada
divergéncia jurisprudencial em cada uma das matérias acima referidas.

A Fazenda Nacional apresentou contra-razdes (fls. 208/214), pelas quais (a)
suscita preliminar de ndo conhecimento do recurso especial na parte relativa & multa de oficio
decorrente da nao homologa¢do da compensacao realizada e (b) no mérito, defende a
legitimidade de ambas as penalidades de oficio impostas a Contribuinte.

E o relatério.

Voto

Conselheiro ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO

Pede-se vénia para se divergir do Despacho n. 1200-00.115 no tocante a
admissibilidade do recurso especial interposto pela Contribuinte relativa a imposi¢cao de multa
isolada por indeferimento de compensacao realizada no ano-calendario de 2007.

Premissa fundamental para andlise do recurso especial de divergéncia ¢ a
similitude fatica entre acordaos paradigma e recorrido, de modo a, verificada a discrepancia
entre eles, firmar-se a jurisprudéncia desta Corte a respeito da especifica questdo de direito
posta a desate. Sobre o conceito de divergéncia para fins recursais, veja-se iterativa
jurisprudéncia do E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA, verbis:

Processo civil. Agravo nos embargos de divergéncia no recurso especial.
Cotejo entre acordios, paradigma e embargado. Inexisténcia de similitude fatica e
juridica entre,o0s arestos confrontados. Auséncia de argumentos, capazes de ilidir os
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fundamentos da decisdo agravada. - Em tema de divergéncia jurisprudencial,
mostra-se imprescindivel para a caracterizacdo do dissidio que os julgados
confrontados tenham decidido as mesmas teses juridicas com bases faticas
semelhantes. Agravo ndo provido. (AgRg nos EREsp 972590, Relatora Nancy
Andrighi, DJe 16/02/2009 — grifos nossos)

No mesmo sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGENCIA.
INEXISTENCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS EM CONFRONTO. NAO
CONHECIMENTO. 1. Os embargos de divergéncia tém por escopo a uniformizacao
da jurisprudéncia desta Corte, eliminando as dissidéncias internas quanto a
interpretagdo do direito em tese, e, para tanto, pressupéem a identidade fatica e
solucio divergente entre os acérdaos confrontados, o que nao € o caso dos autos
(...)" (AgRg nos EREsp 510.299/TO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJ 03.12.2007 —
grifos nossos)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL — EXECUCAO FISCAL — LEILAO — AVALIACAO
DO BEM — IMPUGNACAO - DECISAO NAO AGRAVADA - PRECLUSAO -
INTIMACAO DO EXEQUENTE E DE POSSIVEIS CREDORES PRECEDENTES
OU PREFERENCIAIS - DESNECESSIDADE - PRECO VIL - ARREMATACAO
POR MAIS DA METADE DO VALOR DA AVALIACAO - NAO-OCORRENCIA
- DIVERGENCIA JURISPRUDENCIAL - SEMELHANCA FATICA -
INEXISTENCIA. 1. Nio se conheceu da alegacdo de inobservancia do
procedimento de impugnagdo a avaliacdo do bem penhorado porque precluso o
direito de atacar a decisdo que a indeferiu liminarmente. Este fundamento restou
inatacado no recurso especial. 2. Ausente qualquer prejuizo ao exeqiiente ou aos
demais possiveis credores da parte executada na inexisténcia de intimagdo prévia a
arrematacdo, reputa-se valida a arrematagdo. 3. Arrematagdo de bem penhorado por
mais da metade do valor da avaliagdo ndo ¢ considerado pre¢o vil para a
jurisprudéncia desta Corte. 4. Inviavel o conhecimento do recurso especial pelo
dissidio jurisprudencial se o acérdao paradigma nao possui semelhanca fatica
com o acérdio recorrido. 5. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte,
nao provido. (REsp 1052691/SC, Rel.: Min. Eliana Calmon, DJE — 26/11/2008).

Do exame do acorddo recorrido depreende-se que o contexto fatico e
legislativo verificado na lavratura do lancamento ¢ distinto daquele constante do aresto
paradigma. Neste (paradigmas), reconheceu-se a aplicacdo de retroatividade benigna em
relagdo a compensagao realizada em anos-calendario anteriores a edi¢ao da Lei n. 11.051/2004,
por forca de esta legislagdo ter limitado a imposicdo de multa por indeferimento de
compensagdo as hipoteses de (a) compensagdo nao declarada e (b) sonegacdo, fraude ou
conluio, de que tratam os artigos 71 a 73 da Lei n. 4.502/64. No caso, a compensagdo nao
homologada foi efetivada apenas nos anos-calendario de 2007 e de 2010, razao pela qual nao
h4a que se falar em aplicagdo retroativa de norma editada no ano de 2004 e, inclusive, ja
revogada na data dos fatos deste processo.

Por sintetizar o quanto se disse no pardgrafo acima a respeito da auséncia de
divergéncia jurisprudencial, transcreve-se trecho das contra-razdes da Fazenda Nacional a
respeito do assunto no Processo n. 10120.720985/2010-61, de interesse da Contribuinte, verbis:



“Nos presentes autos, a multa isolada ¢ aplicada em razdo da ndo
homologagdo da compensagdo por falta de confirmacdo da legitimidade ou
suficiéncia do crédito, conforme estabelecido no art. 18 da Lei n° 10.833/2003,
segundo a redagdo conferida pela MP n° 472/2009, nos seguintes termos:

“Art. 18. O langamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida Provisoéria
na 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-a & imposi¢do de multa isolada em
razdo de ndo-homologa¢do da compensacdo quando ndo confirmada a legitimidade
ou suficiéncia do crédito informado ou quando se comprove falsidade da declaragdo
apiesentada pelo sujeito passivo. (Redacdo dada pela MP n°® 472/2009)

(..)

§2° A multa isolada a que se refere o caput deste artigo sera aplicada sobre o
total do débito indevidamente compensado, no percentual: (Redag¢do dada pela
Medida Provisoria n® 472, de 2009)

I- previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, na hipotese em que nao for confirmada a legitimidade ou suficiéncia do
crédito informado; ou (Incluido pela Medida Provisoria n® 472, de 2009)

II- previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n 2 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, duplicado na forma de seu §1°, quando se comprove falsidade da

declaracdo apresentada pelo sujeito passivo. (Incluido pela Medida Provisoria n°
472, de 2009)”

Embora a norma supra transcrita fosse a regra vigente a época da transmissao
da declaragdo de compensagdes em 26/02/2010, a fiscalizagdo, sob o fundamento de
retroatividade benigna, aplicou a multa na forma da lei n° 12.249/2010, que, para a
mesma infracgdo, fixava a penalidade no percentual de 50%, inferior ao percentual de
75%, originalmente previsto na disciplina anterior.

De outro lado, no caso do acordio n® 9101-001.313, a multa isolada foi
aplicada em razdo de compensa¢do indevida com créditos de terceiros. Na hipdtese
analisada pela 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, os julgadores
decidiram aplicar a retroatividade benigna sob o fundamento de que a norma
posterior previa a hipotese de multa isolada somente para os casos de falsidade.
Nessa perspectiva, o precedente citado aplicou a norma posterior por considera-la
mais benéfica por reduzir o campo de incidéncia da multa para as hipdteses de
falsidade.

Ao se confrontar os acorddos, recorrido € o de n° 9101-001.313, verifica-se,
alids, uma convergéncia de entendimentos, pois ambos aplicam a norma posterior ao
amparo da retroatividade benigna no regime das penalidades.

Ante os argumentos expendidos, em sede preliminar, deve-se negar
seguimento ao recurso especial neste ponto, diante da auséncia de demonstragao da
divergéncia jurisprudencial.”

Conhece-se, pois, do recurso especial da Contribuinte apenas na parte em que

versa sobre a discussdo da legitimidade da multa isolada por ndo recolhimento de estimativas,
no ano-calendario de 2007.

Conforme corrente jurisprudencial majoritaria desta Corte Administrativa, a

exigéncia da multa de langcamento de oficio isolada, sobre diferengas de IRPJ e CSLL nao
recolhidos mensalmente, somente se justifica se operada no curso do proprio ano-calendério
ou, se apOs o seu encerramento, se da irregularidade praticada pela contribuinte (falta de
recolhimento ' ou recolthimento~a menor)-resultar prejuizo ao fisco, como a insuficiéncia de
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recolhimento mensal frente a apuracdo, apds encerrado o ano-calendario, de tributo devido
maior do que o recolhido por estimativa. Veja-se, nesse sentido, ementas de v. acordaos
proferidos pela Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, verbis:

CSLL — MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVA — TRIBUTO APURADO INFERIOR AO VALOR CALCULADO
POR ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei n® 9.430/96 determina que a multa de oficio
seja calculada sobre a totalidade ou diferenca de tributo, grandeza que nao se
confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. Na apuragdo do
lucro real anual, o tributo devido pelo contribuinte s6 ¢ conhecido ao final do
periodo de apuragdo quando ocorre a aquisicdo de renda pelo contribuinte - fato
gerador do Imposto sobre a Renda. Improcede a aplicacdo de penalidade pelo nao-
recolhimento de estimativa quando o valor do calculo estimado ultrapassa o tributo
devido na escrita fiscal ao final do exercicio. (CSRF, Primeira Turma, Processo n.
10680.005834/2003-12, Relator Marcos Vinicius Nederde Lima, Ac. 105-139794)

No mesmo sentido:

CSLL - MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVA — O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 preceitua que a multa de oficio deve
ser calculada sobre a totalidade ou diferenca de tributo, materialidade que ndo se
confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo
devido pelo contribuinte surge quando ¢ o lucro apurado em 31 de dezembro de cada
ano. Improcede a aplicagdo de penalidade pelo ndo-recolhimento de estimativa
quando a empresa recolhe, ao longo do ano, valor superior ao apurado em sua escrita
fiscal ao final do exercicio. Recurso especial provido. (CSRF, 1a Turma, Processo n.
10665.001042/99-48, Ac. 108-133750, Rel.: Marcos Vinicius Neder de Lima)

No mesmo sentido:

RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA - MULTA ISOLADA
LANCAMENTO DEPOIS DE ENCERRADO O ANO CALENDARIO: Encerrado
o periodo anual da apuragdo, a exigéncia de recolhimentos por estimativa deixa de
ter eficacia, uma vez que prevalece a exigéncia efetivamente devida, apurada com
base no balanco anual, revelando-se improcedente a cominacao de multa, mormente
se o contribuinte optou, antes da acédo fiscal, em incluir a referida no REFIS. (CSRF,
10140.001362/2002-47, Ac. 107-133806, José Henrique Longo)

No mesmo sentido:

IRPJ — RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA - MULTA ISOLADA -
LANCAMENTO DEPOIS DE ENCERRADO O ANO-CALENDARIO: Encerrado
o periodo anual de apuragdo do imposto de renda, a exigéncia de recolhimentos por
estimativa deixa de ter eficacia, uma vez que prevalece a exigéncia do imposto
efetivamente devido, apurado com base no lucro real, em declaragdo de rendimentos
apresentada tempestivamente, revelando-se improcedente a cominagdo de multa
sobre eventuais diferengas se o imposto recolhido antecipadamente superou o
efetivamente devido. Recurso especial negado. (CSRF, Primeira Turma, Ac. 103-
124926, Rel.: José Carlos Paussuelo, Processo n. 10280.009389/99-26)

Tal entendimento ndo merece reparos mesmo na vigéncia do art. 44 da Lei n.
9.430/1996 com a redacdo dada pela Lei n. 11.488/2007. Sobre o tema, pede-se vénia para
transcrever trecho do Acérdao n® 1102-001.226, de Relatoria do ilustre Conselheiro Ricardo
Marozzi- Gregorio,- por-meio do qual-se: decidiu pela impossibilidade de aplicagdo da multa



isolada na hipdtese em que o contribuinte apura resultado negativo ao final do ano-calendério,
mesmo apos o advento da Medida Provisoria n® 351/07. Verbis:

“Assim, a exegese que se extrai dos comandos legais contidos no artigo 44 da
Lei n°® 9.430/96, mesmo apds as alteragGes inseridas pela Lei n® 11.488/07, ¢ aquela
segundo a qual o langamento da multa isolada pode ser feito em duas hipoteses:

(1) Antes da apuracdo do tributo devido no balango do final do ano-calendario,
quando a base para a imposi¢do da multa observara um dos seguintes critérios: (i.1)
o valor correspondente as antecipagdes ndo pagas calculadas a partir da margem
sctorial (o percentual definido em lei) da receita bruta acumulada; ou (i.2) o valor
correspondente as antecipagdes nao pagas calculadas a partir do balanco de redugdo
ou suspensdo (neste ultimo caso, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa da CSLL).

(i) Apos a apuragdo do tributo devido no balango do final do ano-calendario,
somente se ficar constatado que houve parcela daquele tributo devido que deixou de
ser paga a forma de antecipacdo (quando deveria ter sido paga nesta forma), mas foi
paga no ajuste. A base para a imposi¢ao da multa correspondera exatamente ao valor
da mencionada parcela. Nao se admite, por 6bvio, que tal base supere o valor do
tributo devido apurado. Assim, ha que se verificar se os valores de estimativa a
pagar foram deduzidos na apuragdo anual. Em caso positivo, isto significa que o
tributo devido ndo foi recolhido nem como estimativa nem como resultado do ajuste,
portanto, ndo se trata de cobrar mula isolada, mas, sim, de cobrar o tributo
acompanhado da multa proporcional. Em caso negativo, isto significa que o tributo
ndo foi recolhido como estimativa, mas foi recolhido como resultado do ajuste,
portanto, ¢ cabivel a multa isolada. Contudo, a base para a imposi¢cdo da multa
devera corresponder ao valor da estimativa ndo paga que deixou de ser deduzida na
apuragao anual do imposto devido. Nao se admite, também, que essa base supere o
valor do imposto devido calculado na apuracgao anual.”

Do exame dos autos ¢ incontroverso o fato de que a Contribuinte apurou
prejuizo fiscal no ano-calendério de 2007 (fls. 26).

Por todo o exposto, orienta-se voto no sentido de conhecer em parte do
recurso especial interposto pela Contribuinte para, na parte conhecida, dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - Relator
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